
           

               

EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 26/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 80/2025 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

INVERSÃO DE FASES 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 80/2025 

Modalidade: PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 26/2025 

Forma: Eletrônica 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

COMPLEMENTO ALIMENTAR (LEITE EM PÓ), DESTINADOS A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, COM ENTREGA PARCIAL, DE ACORDO 

COM A NECESSIDADE E DEMANDA DO MUNICÍPIO. 

 

 

O Município de UNIÃO DE MINAS – MG, através da Secretaria Municipal 

solicitante, por meio do setor de Licitações, através do Pregoeiro e equipe de apoio designados pela 

Portaria Nº 01/2024 de 02 de janeiro de 2024, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decretos 

Municipais nº 5549/24, 5552/24, 5558/24, 5580/24, 5618/2024 e 5730/25, demais legislações 

aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, realizará a licitação na 

modalidade PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR ITEM. 

 

 

 

 

 

INÍCIO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS EXCLUSIVAMENTE POR 

MEIO DE SISTEMA ELETRÔNICO: 01/09/2025 DAS 08:00 HRS 

LIMITE DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 1609/2025 AS 07:59 
HRS. 

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: 16/09/2025 AS 08:00 HRS 
(OITO HORAS) 



           

               

APRESENTAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRONICO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 26/2025 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 80/2025 

 

MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

COMPLEMENTO ALIMENTAR (LEITE EM PÓ), DESTINADOS A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, COM ENTREGA PARCIAL, DE ACORDO 

COM A NECESSIDADE E DEMANDA DO MUNICÍPIO. 

 

 

ANEXOS DO EDITAL 

 

 

• Termo de Referência – Anexo I 

• Minuta da Ata de Registro de Preços – Anexo II; 

• Modelo de DECLARAÇÃO UNIFICADA – Anexo III; 

• Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Micro Empresa ou Empresa 

de Pequeno Porte (na hipótese do Licitante ser uma ME ou EPP) – Anexo V; 

• Decreto nº 5503/23, que regulamenta retenção do Imposto de Renda nos pagamentos a 

fornecedores de bens e prestadores de serviço realizados pelo Município de União de Minas 

e suas entidades e dá outras providências - ANEXO VII; 
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DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

COMPLEMENTO ALIMENTAR (LEITE EM PÓ), DESTINADOS A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, COM ENTREGA PARCIAL, DE ACORDO 

COM A NECESSIDADE E DEMANDA DO MUNICÍPIO. 

 

1. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

 

1.1 O presente procedimento licitatório é disciplinado pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

Decretos Municipais nº 5549/24, 5552/24, 5558/24, 5580/24, 5618/2024 e 5730/25, demais 

legislações aplicáveis e pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos. 

 

2 DO CREDENCIAMENTO: 

2.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 

“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/; 

2.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

2.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 

2.4 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas; 

2.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados, diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br 

 

http://www.licitanet.com.br/
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3 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto 

desta licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes 

deste Edital e seus Anexos; 

3.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas 

condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame; 

3.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 

reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 

atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do 

ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA); 

3.4 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá 

manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento 

convocatório, bem como o Memorial Descritivo constante do ANEXO I (TERMO DE 

REFERÊNCIA); 

3.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

3.6 Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os 

interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as 

exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que 

estejam devidamente credenciados, através do site https://licitanet.com.br/; 

3.6.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite 

estabelecidos. 

a) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 

remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do 
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licitante, que poderá escolher entre os Planos ofertados pela Plataforma LICITANET. 

3.6.2 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica 

submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 

observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 

3.6.3 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 

responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo o Município de UNIÃO DE MINAS, em 

nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas 

transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual 

desconexão; 

3.6.4 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para 

início da sessão pública via internet; 

3.6.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema 

para imediato bloqueio de acesso; 

3.7 Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas 

nos casos a seguir: 

3.7.1 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que 

estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso 

de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de empresas em 

recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pela instância judicial 

competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 

procedimento licitatório nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

3.7.2 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

3.7.3 Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este 

Município; 

3.7.4 Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com 

suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera 

Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo 

órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Para verificação 

das condições definidas nesta alínea, a Comissão do Pregão, promoverá a consulta eletrônica junto 
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ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 

3.7.5 Empresas cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor público da 

Prefeitura Municipal de UNIÃO DE MINAS – MG; 

3.8 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha 

privativa do licitante. 

3.8.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 

documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser 

apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país; 

3.8.2 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando 

apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 

traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país; 

3.8.3 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 

cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital; 

3.8.4 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 

3.8.5 O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

3.8.6 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar 

nº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como 

aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos 

adequados; 

 

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), 

concomitantemente com os documentos de PROPOSTA DE PREÇO exigidos no edital, proposta 

com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, 

PREÇO E MARCA até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, 

a etapa de envio dessa documentação; 
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4.2 As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 

impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. 

4.2.1 Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA 

pelo pregoeiro; 

4.3 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances 

inseridos em sessão pública; 

4.4 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 

discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as 

especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas; 

4.5 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os materiais, 

impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto desta licitação; 

4.6 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 

4.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006; 

4.8 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.9 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta; 

4.10 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances; 

4.11 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, 
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bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

4.12 O Licitante declarado vencedor deverá enviar, quando solicitado, a proposta final realinhada 

conforme valor final proposto. 

 

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1 Valor unitário e total do item; 

5.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência, todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada; 

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos serviços; 

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação; 

 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES: 

 

6.1 No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as 

propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as 

especificações e condições detalhadas no Anexo IV do edital; 

6.2 O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a 
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proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO 

OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos 

(podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades 

insanáveis; 

6.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente 

inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então 

DESCLASSIFICARÁ; 

6.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, 

será desclassificado do certame, obedecidos os critérios previstos no item 7.2 a 7.6.2 deste edital. 

6.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 

desclassificadas do certame pelo pregoeiro; 

6.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 

https://licitanet.com.br/, conforme Edital; 

6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

6.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 

6.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofertaé 

aquele definido no Termo de Referência; 

6.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 

6.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública; 

6.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 
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6.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente; 

6.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço; 

6.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES 

UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades 

constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a 

licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para 

atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA 

MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte; 

6.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar; 

6.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a 

identificação do detentor do lance; 

6.18 Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente 

sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser 

confirmado ou reformulado pelo proponente; 

6.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o 

sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

6.20 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 

lances; 

6.21 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos 

atos realizados; 

6.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

(24) vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
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eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/; 

6.23 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

6.24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 

6.25 Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, 

será efetivada a verificação automática, onde: 

6.26 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 

de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações; 

A. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 

a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances; 

B. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto; 

C. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior; 

D. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

E. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em 

favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

6.27 O disposto 6.26 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por 
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microempresa ou empresa de pequeno porte; 

6.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

6.28.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

 

7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º 

e no § 9º do art. 26, do Decreto 10.024/2019, e verificará a habilitação do licitante conforme 

disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X do Decreto 10.024/2019; 

7.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

7.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

7.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
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aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

7.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 

7.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 

as características do serviço ofertado, além de outras informações pertinentes, a exemplo de, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 

da proposta; 

7.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

7.6.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade; 

7.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital; 

7.6.6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

7.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes; 

7.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso; 

7.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 
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8 DA HABILITAÇÃO 

8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

8.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep); 

8.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário; 

8.1.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

8.1.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros; 

8.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação; 

8.1.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente; 

8.1.8 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, conforme disposto no art. 64 da 

Lei 14.133/2021, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, 

no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação; 

8.1.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital; 
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8.1.10  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos; 

8.1.11 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidossomente em nome 

da matriz; 

8.1.12 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem 

assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento 

dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de 

autorização para a centralização. 

 

8.2 OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTE EDITAL, A 

DOCUMENTAÇÃO RELACIONADA NOS ITENS A SEGUIR, PARA FINS DE 

HABILITAÇÃO: 

 

A. Ato Constitutivo; 

1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 

2. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor1, devidamente 

registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se 

tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, ou; 

3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício, ou; 

4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
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competente, quando a atividade assim o exigir; 

5. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

6. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores, ou; 

B. Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo 90(Noventa) 

dias antes da data do recebimento dos envelopes; 

C. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida 

pela Caixa Econômica Federal em vigor; 

D. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os 

mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor; 

E. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo os 

Débitos Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor; 

F. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor; 

G. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 

H. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no 

máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 

I. Certidão Simplificada, Ou Simplificada Digital da Junta Comercial, com data de emissão 

máxima de 90 (Noventa) dias, para fins de comprovação da condição de Microempresas (ME), 

Empresas de Pequeno Porte (EPP); 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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J. DECLARAÇÕES: 

 

8.3 • Modelo de DECLARAÇÃO UNIFICADA – Anexo III; 

8.4 • Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Micro Empresa ou Empresa 

de Pequeno Porte (na hipótese do Licitante ser uma ME ou EPP) – Anexo IV; 

8.5 • Decreto nº 5503/23, que regulamenta retenção do Imposto de Renda nos pagamentos 

a fornecedores de bens e prestadores de serviço realizados pelo Município de União de 

Minas e suas entidades e dá outras providências - ANEXO V;Qualquer informação 

incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados apurada pelo Pregoeiro, 

mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva licitante 

e envio dos documentos para o M.P.M.G (Ministério Público de Minas Gerais), para 

apuração, se possível, de prática delituosa, conforme Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

8.6 Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital; 

8.7 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital; 

8.8 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação; 

8.9 Havendo restrição quanto à regularidade fiscal ou trabalhista no caso de Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Equiparadas, fica concedido um prazo de 05 

(Cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa 

tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 com redação 

dada pela Lei Complementar nº 147/2014; 

8.10 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização; 

8.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
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suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma; 

8.12 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital; 

8.13 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis; 

8.14 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 

do licitante nos remanescentes; 

8.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor; 

8.16 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de 

emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da 

sessão deste Pregão; 

 

8.17 Prova de qualificação técnica: 

 

8.15.1. Atestado (mínimo 01) ou declaração de capacidade técnica, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, acompanhada de nota fiscal 

comprovando a execução satisfatória de serviços ou fornecimento similares ao objeto desta 

licitação. 

 

9 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

A. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal; 

B. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
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pagamento; 

C. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 

D. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, 

vinculam a Contratada; 

E. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso conforma solicitado na Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021; 

F. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos; 

G. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação; 

H. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante; 

 

10  - DOS RECURSOS: 

10.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema; 

10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso; 

10.3 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
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decadência desse direito; 

10.4 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

10.5 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

11  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

11.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances; 

11.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta; 

11.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

 

12  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados; 

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 
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13 DO CONTRATO 

13.1 Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato; 

13.2 Prazo de Vigência do Contrato: O Prazo de Vigência do Contrato é de UM ANO a contar da 

data de sua assinatura. Podendo ser renovado segundo legislação vigente. 

13.3 Condições de Pagamento: O Pagamento será efetuado sempre após a emissão da NLD (Nota 

de liquidação de Despesa), mediante a apresentação de Nota Fiscal. O Pagamento será realizado 

na Tesouraria da Prefeitura Municipal de UNIÃO DE MINAS, mediante cheque nominal ou 

depósito bancário em nome da proponente; 

13.4 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

13.5 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a vigência do contrato; 

13.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato; 

 

14 DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

14.1 O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e suas alterações. 

15 DA ENTREGA DO MATERIAL 

15.1 Os produtos deverão entregues pela contratada após emissão da requisição (conforme 

TERMO DE REFERENCIA). 

 

16   DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

16.1 DA CONTRATADA: 
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16.1.1 Promover a entrega dos itens homologados a seu favor, de acordo com as Descrições e 

prazos determinados no Edital e seus anexos, independente ou não de sua Transcrição. 

 

17 DA CONTRATANTE: 

17.2.1 Efetuar os Pagamentos na forma e prazo estabelecido na cláusula quarta; 

17.2.2 Proceder a conferência dos serviços Homologados, de acordo com as exigências contidas 

no edital e anexos. 

 

18 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

18.2 AOS LICITANTES: Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Município 

de UNIÃO DE MINAS, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo 

das multas de até 10% do valor do contrato e demais cominações legais, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, o ADJUDICATÁRIO que: 

18.2.1.1 Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, 

deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa; 

18.2.1.2 Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

18.2.1.3 Não mantiver a proposta; 

18.2.1.4 Falhar ou fraudar a execução do contrato/instrumento equivalente; 

18.2.1.5 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

18.3 Não será aplicada a multa às empresas remanescentes, em virtude da não aceitação da 

primeira colocada. 

18.4 À CONTRATADA: Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração 

poderá, garantida prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as 

penalidades previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na forma prevista no respectivo 

instrumento licitatório. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante 

vencedora, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados os procedimentos 

legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções: 

a. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de 
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atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre 

o valor do Contrato, por ocorrência; 

b. 05% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias 

na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível 

rescisão contratual; 

c. 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de a CONTRATADA, 

injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos 

de descumprimento contratual, quando o MUNICÍPIO DE UNIÃO DE MINAS, em face da 

menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual 

da multa a ser aplicada. 

d. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos 

pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO DE UNIÃO DE MINAS. Se os valores dos pagamentos 

devidos não forem suficientes, a diferença será recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo 

de 10 (dez) dias úteis a contar da aplicação da sanção; 

e. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos 

princípios do contraditório e da ampla defesa; 

f. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de descumprimento de 

cláusulas contratuais; e 

g. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovidaa reabilitação, perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 

aplicada; 

h. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, 

devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração. 

 

19 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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19.2 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital, assim como solicitar esclarecimentos acerca de suas cláusulas; 

19.3 A impugnação ou pedido de esclarecimetno deverá ser realizada por forma eletrônica 

através do site www.licitanet.com.br;  

19.4 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame; 

19.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame; 

19.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação; 

19.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

20 DOS RECURSOS 

20.2 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

20.3 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

20.4 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

20.4.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

20.4.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

20.4.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

20.4.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

da ata de julgamento. 

20.5 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

http://www.licitanet.com.br/
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20.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

20.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

20.8 O prazo para apresentação de contra-razões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

20.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

20.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

20.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico LICITANET. 

21 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

21.2 As despesas para o presente processo licitatório correrão por conta da seguinte: 

 

FICHA (167) – DOTAÇÃO 02.05.01.10.301.0007.2078.3.3.90.32 – FONTE 1.500.000. 

As respectivas dotações para vinculação das despesas concernentes ao exercício de 2024 

serão consignadas no orçamento próprio de 2025.  O Município fará constar do orçamento 

do ano seguinte: Exercício; 2025, dotação para custear despesas relacionadas a esta 

licitação pelo prazo desta contratação 

 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.2 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico; 

22.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro; 

22.4 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF; 

22.5 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação; 

22.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
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princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório; 

22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de 

expediente na Prefeitura Municipal de UNIÃO DE MINAS; 

22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público; 

22.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, www.uniaode 

minas.mg.gov.br, e www.licitanet.com.br, e também poderá ser lido ou obtida cópia através do e-

mail licitacao@uniaodeminas.mg.gov.br, dúvidas podem ser esclarecidas nos dias úteis, no 

horário das 07:00 às 13:00 horas, ou pelo telefone (034) 3456 1907. 

22.12 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação 

ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, 

civis e penais cabíveis; 

22.13 Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 

22.14 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro 

poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 

especializados; 

22.15 Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, 

de modo que qualquer detalhe que se mencione em umdocumento e se omita em outro será 

considerado especificado e válido; 

22.16 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o 

certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que 

não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, 

destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021; 

 

22.17 O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 

inabilitação do licitante; 

 

22.18 As decisões do Pregoeiro serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no endereço: 
www.uniaodeminas.mg.gov.br. 
 

22.19 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria; 

 

22.20 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município 

http://www.licitanet.com.br,/
mailto:licitacao@uniaodeminas.mg.gov.br,
http://www.uniaodeminas.mg.gov.br./
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de UNIÃO DE MINAS revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas 

de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, 

mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes; 

 

22.21 Para atender a seus interesses, o Município de UNIÃO DE MINAS poderá alterar 

quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites 

estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

22.22 O Município de UNIÃO DE MINAS poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a 

qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura; 

 

22.23 Os Municípios e órgão da Administração Direta e indireta, poderão no que couber realizar 

adesão a futura Ata de Registro de Preços dentro dos limites legais permitido pela Lei Federal nº 

14.133/21, desde que manifestem interesse de maneira justificada e haja concordância da 

autoridade superiora e dos fornecedores vencedores. 

 

22.24 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 

será o da Comarca de ITURAMA-MG; 

 

22.25 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

• Termo de Referência – Anexo I 

• Minuta da Ata de Registro de Preços – Anexo II; 

• Modelo de DECLARAÇÃO UNIFICADA – Anexo III; 

• Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Micro Empresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (na hipótese do Licitante ser uma ME ou EPP) – Anexo IV; 

• Decreto nº 5503/23, que regulamenta retenção do Imposto de Renda nos pagamentos a 

fornecedores de bens e prestadores de serviço realizados pelo Município de União de Minas e suas 

entidades e dá outras providências - ANEXO V; 

 

 

UNIÃO DE MINAS, 29 DE AGOSTO DE 2025 

 

 

 
 

________________________________________ 

Rosimar Cristina Teixeira Lopes 

Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ORGÃO INTERESSADO E LOCALIZAÇÃO. 

 

Órgão Interessado: Prefeitura Municipal de União de Minas – através da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

 

DO OBJETO 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMPLEMENTO 

ALIMENTAR (LEITE EM PÓ), DESTINADOS A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO, COM ENTREGA PARCIAL, DE ACORDO COM A 

NECESSIDADE E DEMANDA DO MUNICÍPIO. 

 

DA QUANTIDADE ESTIMADA E DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

A quantidade estimada e a descrição, conforme abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

VALOR 

TOTAL 

MÁXIMO 

1.  

FÓRMULA INFANTIL À BASE DE 

PROTEÍNA ISOLADA DE SOJA COM 

FERRO PARA LACTENTES ATÉ OS 6 

MESES DE VIDA, EMBALAGEM COM 

400G. INGREDIENTES: 

MALTODEXTRINA, ÓLEOS VEGETAIS 

(ÓLEO DE PALMA, CANOLA, COCO E 

GIRASSOL), PROTEÍNA ISOLADA DE 

SOJA, CARBONATO DE CÁLCIO, 

CLORETO DE POTÁSSIO, FOSFATO 

TRICALCICO, CITRATO TRIPOTASSICO, 

HIDROGÊNIO FOSFATO DE MAGNÉSIO, 

CLORETO DE COLINA, VITAMINA C, 

TAURINA, INOSITOL, CITRATO 

TRISSÓDICO, SULFATO FERROSO, 

VITAMINA E, SULFATO DE ZINCO, L - 

CARNITINA, NICOTINAMIDA, ACIDO 

PANTOTENICO, BIOTINA, VITAMINA B12, 

ACIDO FÓLICO, VITAMINA B2, A, B1, D, 

B6, SULFATO CÚPRICO, SULFATO DE 

MAGNÉSIO, IODETO DE POTÁSSIO, 

VITAMINA K, SELENITO DE SÓDIO, 

EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA. 

50 UN  R$       62,86  R$3.143,00  
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NÃO CONTEM GLUTEN. EQUIVALENTE 

OU DE MELHOR QUALIDADE QUE 

APTAMIL SOJA 1. 

2.  

FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES 

ATÉ OS 6 MESES DE VIDA, EMBALAGEM 

COM 800G - INGREDIENTES: SORO DE 

LEITE, ÓLEOS VEGETAIS (ÓLEO DE 

PALMA, ÓLEO DE CANOLA, ÓLEO DE 

COCO, ÓLEO DE GIRASSOL), LACTOSE, 

LEITE DESNATADO EM PÓ, 

GALACTOOLIGOSACARÍDEO, 

RUTOOLIGOSACARÍDEO, 

MALTODEXTRINA, CARBONATO DE 

CÁLCIO, MORTIERELLA ALPINA, ÓLEO 

DE PEIXE, CLORETO DE POTÁSSIO, 

VITAMINA C, CITRATO DE POTÁSSIO, 

CASEINATO DE CÁLCIO, CARBONATO 

DE MAGNÉSIO, TAURINA, CLORETO DE 

COLINA, NUCLEOTÍDEOS (URIDINA, 

CITIDINA, ADENOSINA, INOSINA E 

GUANOSINA), SULFATO DE FERRO, L – 

TRIPTOFANO, FOSFATO DE POTÁSSIO 

DIBÁSICO, VITAMINA E, L - CARNITINA, 

SULFATO DE ZINCO, INOSITOL, 

FOSFATO DE CÁLCIO TRIBÁSICO, 

NIACINA, GLUCONATO CÚPRICO, 

DPANTOTENATO DE CÁLCIO, VITAMINA 

B1, VITAMINA A, VITAMINA B2, 

VITAMINA B6, ÁCIDO FÓLICO, IODATO 

DE POTÁSSIO, SULFATO DE MANGANÊS, 

VITAMINA K, SELÊNIO, VITAMINA D, 

BIOTINA, VITAMINA B12, 

EMULSIFICANTE MONO E 

DIGLICERÍDEOS. NÃO CONTÉM GLÚTEN. 

EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE QUE APTAMIL 1 

300 UN  R$       87,78   R$     26.334,00  

3.  

FÓRMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO À 

BASE DE PROTEÍNA ISOLADA DE SOJA 

COM FERRO PARA LACTENTES A PARTIR 

DOS 6 MESES DE VIDA, EMBALAGEM 

COM 400G. INGREDIENTES: 

MALTODEXTRINA, ÓLEOS VEGETAIS 

(ÓLEO DE PALMA, ÓLEO DE CANOLA, 

ÓLEO DE COCO, ÓLEO DE GIRASSOL), 

PROTEÍNA DE SOJA, FOSFATO 

TRICÁLCICO, CLORETO DE POTÁSSIO, 

CARBONATO DE CÁLCIO, CITRATO 

TRIPOTÁSSICO, CITRATO TRISSÓDICO, 

HIDROGÊNIO FOSFATO DE MAGNÉSIO, 

CLORETO DE COLINA, MAGNÉSIO, 

VITAMINA C, TAURINA, INOSITOL, 

SULFATO FERROSO, VITAMINA E, 

SULFATO DE ZINCO, L - CARNITINA, 

50 UN  R$       62,63   R$       3.131,50  
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NIACINA, ÁCIDO PANTOTÊNICO, 

BIOTINA, VITAMINA B12, VITAMINA B2, 

VITAMINA A, ÁCIDO FÓLICO, VITAMINA 

B1, VITAMINA D, VITAMINA B6, 

SULFATO CÚPRICO, IODETO DE 

POTÁSSIO, VITAMINA K, SELENITO DE 

SÓDIO, EMULSIFICANTES LECITINA. 

NÃO CONTÉM GLÚTEN. EQUIVALENTE 

OU DE MELHOR QUALIDADE QUE 

APTAMIL SOJA 2 

4.  

FÓRMULA INFANTIL INDICADO PARA 

LACTANTES A PARTIR DOS 6 MESES, 

EMBALAGEM COM 800G, COMPOSIÇÃO 

ENRIQUECIDA COM PREBIÓTICOS, 

COMPOSIÇÃO LEITE MAGRO, 

PROTEÍNAS DO SORO DE LEITE, ÓLEOS 

VEGETAIS (PALMA, COLZA, COCO, 

GIRASSOL), MALTODEXTRINA, SORO DE 

LEITE DESMINERALIZADO,LACTOSE, 

GALACTO -OLIGOSSACÁRIDOS, 

SUBSTÂNCIAS MINERAIS (CITRATO DE 

CÁLCIO, CITRATO DE POTÁSSIO, 

FOSFATO DE CÁLCIO, CLORETO DE 

MAGNÉSIO, CITRATO DE SÓDIO, 

CLORETO DE SÓDIO, SULFATO 

FERROSO, SULFATO DE ZINCO, SULFATO 

CÚPRICO, SELENATO DE SÓDIO, IODETO 

DE POTÁSSIO), EMULSIONANTE 

(LECITINA DE SOJA), FRUTO - 

OLIGOSSACÁRIDOS, VITAMINAS (C, E, 

ÁCIDO PANTOTÉNICO, PP, B1, A, B6, B2, 

D, K, ÁCIDO FÓLICO, BIOTINA, B12), 

CULTURA DE LACTOBACILLUS 

REUTERI. EQUIVALENTE OU DE 

MELHOR QUALIDADE QUE APTAMIL 2. 

300 UN  R$       88,83   R$     26.649,00  

5.  

FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES 

E DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES 

DESTINADA A NECESSIDADES 

DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS E 

CONTÉM PROTEÍNA LÁCTEA 

EXTENSAMENTE HIDROLISADA. COM 

DHA E ARA E PREBIÓTICOS, 

EMBALAGEM COM 800 G.  

EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE QUE APTAMIL PEPTI 

50 UN  R$     182,44   R$       9.122,00  

6.  

FÓRMULA INFANTIL PARA 

PREMATUROS E RECÉM - NASCIDOS DE 

BAIXO PESO, COM LCPUFAS (DHA E 

ARA), QUE SÃO FUNDAMENTAIS PARA O 

DESENVOLVIMENTOS NEUROMOTOR E 

VISUAL. CONTÉM PREBIÓTICOS QUE 

PREVINEM CONSTIPAÇÃO E CÓLICAS, 

ALÉM DE REDUZIR O NÚMERO DE 

30 UN  R$       75,93   R$       2.277,90  
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INFECÇÕES. LACTOSE, GORDURAS 

VEGETAIS E ANIMAIS, LEITE 

DESNATADO, CONCENTRADO 

PROTEICO DE SORO DE LEITE, FIBRAS 

ALIMENTARES(FOS E GOS), XAROPE DE 

GLICOSE, TRIGLICERÍDEOS DE CADEIA 

MÉDIA, FOSFATO TRICÁLCICO, 

CARBONATO DE CÁLCIO, ÓLEO DE 

MOETIERELLA ALPINA, CLORETO DE 

SÓDIO, INOSITOL, FOSFATO DE 

MAGNÉSIO, VITAMINA C, CLORETO DE 

COLINA, TAURINA, SULFATO FERROSO, 

CITRATO DE POTÁSSIO, VITAMINA E, 

NIACINA, SULFATO DE ZINCO, CITIDINA, 

VITAMINA A, URIDINA, D-

PANTOTENATO DE CÁLCIO, VITAMINA 

D, INOSINA, ADENOSINA, SULFATO DE 

COBRE, GUANOSINA, VITAMINAS: B1, 

B2, B6, ÁCIDO FÓLICO, IODETO DE 

POTÁSSIO, VITAMINA K, SELENITO DE 

SÓDIO, D -BIOTINA, EMULSIFICANTE 

LECITINA DE SOJA, EMBALAGEM COM 

400 G. NÃO CONTÉM GLÚTEN. 

EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE QUE APTAMIL PRE. 

7.  

ENSURE EM PÓ É ISENTO DE LACTOSE E 

GLÚTEN, INDICADO TANTO PARA USO 

ORAL COMO ENTERAL. SUA 

DISTRIBUIÇÃO ENERGÉTICA É 

EXTREMAMENTE BALANCEADA, SENDO 

FONTE DE PROTEÍNAS, FONTE DE 

CARBOIDRATOS, FONTE DE FIBRAS E 

FONTE DE LIPÍDEOS BENÉFICOS A 

SAÚDE. ALÉM DISSO, POSSUI UMA 

DENSIDADE ENERGÉTICA IDEAL, DE 

APENAS 1KCAL POR ML. ENSURE FOS EM 

PÓ É RICO EM ÁCIDOS GRAXOS MONO E 

POLI-INSATURADOS, QUE DE ACORDO 

COM MUITOS ESTUDOS EXERCEM 

EFEITOS BENÉFICOS SOBRE O PERFIL 

LIPÍDICO. A ADIÇÃO DE FOS, UM TIPO DE 

PREBIÓTICO, TRAZ BENEFÍCIOS COMO 

MELHORA DA FUNÇÃO INTESTINAL, 

AUMENTO NA ABSORÇÃO DE ALGUNS 

MINERAIS, ENTRE OUTROS, 

EMBALAGEM COM 400 G. 

EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE QUE ENSURE. 

150 UN  R$     107,82   R$     16.173,00  

8.  

FORMULA POLIMERICA PEDIATRICA 

FORMULA NUTRICIONALMENTE 

COMPLETA PARA CRIANÇAS MAIORES 

DE 01 ANO DE IDADE, HIPERCALORICA, 

NORMOPROTEICA, EM PÓ COM 

340 UN  R$       71,00   R$     24.140,00  
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PROTEINA DE ALTO VALOR BIOLÓGICO 

E IDR PARA MACRO E MICRO 

NUTRIENTES. UTILIZADA POR VIA ORAL 

OU ENTERAL ISENTO DE LACTOSE E 

GLUTEN. EMBALAGEM COM 400G. 

EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE QUE FORTINI. 

9.  

LEITE EM PÓ, BASE DE LEITE DE VACA, 

PARA ALIMENTAÇÃO DE LACTENTES 

NO 1º E 2º SEMESTRES DE VIDA, 

ENRIQUECIDO COM 1MG POR 100KCAL, 

CONTANDO COM MÍNIMO 60KCL POR 

100ML DE LEITE RECONSTITUÍDO, 

ACONDICIONADO EMBALAGEM 400G; 

PRODUTO DEVERÁ CONTER 8MG DE 

VITAMINA C POR 100KCAL, NO MÍNIMO, 

CASO O FERRO UTILIZADO PARA O 

ENRIQUECIMENTO ESTEJA NA FORMA 

"SAL DE FERRO", ACRESCIDO OU NÃO 

DE AMIDO PRÉ GELATINIZADO. 

VALIDADE MÍNIMA IGUAL OU 

SUPERIOR A 80% DO PRAZO TOTAL DE 

VALIDADE CONTADO A PARTIR DA 

DATA DE SUA FABRICAÇÃO. 

EMBALAGEM COM 400 G. 

EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE QUE NAN 1. 

60 UN  R$       55,12   R$       3.307,20  

10.  

LEITE EM PÓ, BASE DE LEITE DE VACA, 

PARA ALIMENTAÇÃO DE LACTENTES 

NO 1º E 2º SEMESTRES DE VIDA, 

ENRIQUECIDO COM 1MG POR 100KCAL, 

CONTANDO COM MÍNIMO 60KCL POR 

100ML DE LEITE RECONSTITUÍDO, 

ACONDICIONADO EMBALAGEM 400G; 

PRODUTO DEVERÁ CONTER 8MG DE 

VITAMINA C POR 100KCAL, NO MÍNIMO, 

CASO O FERRO UTILIZADO PARA O 

ENRIQUECIMENTO ESTEJA NA FORMA 

"SAL DE FERRO", ACRESCIDO OU NÃO 

DE AMIDO PRÉ GELATINIZADO. 

VALIDADE MÍNIMA IGUAL OU 

SUPERIOR A 80% DO PRAZO TOTAL DE 

VALIDADE CONTADO A PARTIR DA 

DATA DE SUA FABRICAÇÃO, 

EMBALAGEM COM 800 G. 

EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE QUE NAN 2. 

100 UN  R$       83,46   R$       8.346,00  

11.  

FORMULA INFANTIL COM FERRO PARA 

LACTENTES ATE O 6º MÊS DE VIDA, COM 

100% PROTEINA DO SORO DO LEITE 

PARCIALMENTE HIDROLISADA, 

NUCLEOTÍDEOS, DHA E ARA TENDO 

COMO FONTE DE CARBOIDRATOS 100% 

40 UN  R$     105,94   R$       4.237,60  
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LACTOSE, COM A ADIÇÃO DE 

VITAMINAS, MINERAIS E 

OLIGOELEMENTOS, EMBALAGEM COM 

800 G. EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE QUE NAN SUPREME 1. 

12.  

FÓRMULA INFANTIL DE PARTIDA, 

ADICIONADA DE PREBIÓTICOS. USADA 

EM CRIANÇAS DE 0 A SEIS MESES DE 

IDADE. PARA CONTRIBUIR NO 

TRATAMENTO NUTRICIONAL DA 

CONSTIPAÇÃO, CONTÉM UMA MISTURA 

DE PREBIÓTICOS 90% GOS E 10% FOS A 

UMA CONCENTRAÇÃO DE 4GR/L. 

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL: 

PROTEÍNAS: 70% PROTEÍNA DO SORO DO 

LEITE 30% CASEÍNA, GORDURAS: 97% 

GORDURA VEGETAL ÓLEO DE PALMA, 

ÓLEO PALMISTE, ÓLEO DE CANOLA, 

ÓLEO DE MILHO, LECITINA DE SOJA E 3% 

GORDURA LÁCTEA ADVINDA DA 

PROTEÍNA DO LEITE DE VACA. 

CARBOIDRATOS: 100% LACTOSE 

PREBIÓTICOS: 4GR / LITRO 90% 

GALACTOOLIGOSSACARÍDEOS 10% 

FRUTOOLIGOSSACARÍDEOS. 

INGREDIENTES: SORO DE LEITE 

DESMINERALIZADO, MALTODEXTRINA, 

LACTOSE, LEITE EM PÓ DESNATADO, 

OLEÍNA DE PALMA, ÓLEO DE PALMA, 

ÓLEO DE CANOLA, 

GALACTOOLIGOSSACARÍDEO, ÓLEO DE 

MILHO, SAIS MINERAIS CITRATO DE 

CÁLCIO, CITRATO DE POTÁSSIO, 

CLORETO DE POTÁSSIO, CLORETO DE 

MAGNÉSIO, SULFATO FERROSO, 

SULFATO DE ZINCO, SULFATO DE 

COBRE, SULFATO DE MANGANÊS, 

IODETO DE POTÁSSIO, SELENATO DE 

SÓDIO, LECITINA DE SOJA, 

OLIGOFRUTOSSACARÍDEO, VITAMINAS 

VITAMINA C, TAURINA, NIACINA, 

VITAMINA E, PANTOTENATO DE 

CÁLCIO, VITAMINA A, VITAMINA B6, 

VITAMINA B1, VITAMINA B2, ÁCIDO 

FÓLICO, VITAMINA K, BIOTINA, 

VITAMINA D, VITAMINA B12 E L-

CAMITINA. NÃO CONTÉM GLÚTEN. COM 

RENDIMENTO DE ACORDO COM A 

DESCRIÇÃO DO FABRICANTE. 

INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS NA 

EMBALAGEM, CONTENDO DATA DE 

FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE, 

EMBALAGEM COM 800 G. 

100 UN  R$       83,47   R$       8.347,00  
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EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE QUE NAN CONFORT 1. 

13.  

LEITE EM PÓ INDICADO PARA CRIANÇAS 

DA PRIMEIRA INFÂNCIA COM 

INTOLERÂNCIA OU ALERGIA À 

LACTOSE E/OU PROTEÍNA DO LEITE DE 

VACA. FOI DESENVOLVIDO À BASE DE 

AMINOÁCIDOS LIVRES E NÃO — 

ALERGÊNICOS, OFERECENDO ALTA 

ABSORÇÃO COM O MÍNIMO DE RISCO À 

INTOLERÂNCIA. SEUS NUTRIENTES SÃO 

BALANCEADOS PARA CRIANÇAS DESDE 

O NASCIMENTO, APRESENTANDO DHA 

(ÔMEGA 3) E ARA (ÔMEGA 6). 

COMPOSTO: XAROPE DE GLICOSE, 

ÓLEOS DE COCO, AÇAFRÃO E SOJA; L — 

ARGININA, L -ASPARTATO, L — 

LEUCINA, L -ACETADO DE LISINA, 

FOSFATO DE CÁLCIO DIBÁSICO, L -

GLUTAMINA, L — PROLINA, 

CITRATOTRIPOTÁSSIO, LVALINA, L -

ISOLEUCINA, GLICINA, L-TREONINA, 

LTIROSINA, L-FENILALANINA, LSERINA, 

L-HISTIDINA, LALANINA, L—CISITNA, 

LTRIPTOFANO, CLORETO DE SÓDIO, L-

METIONINA, ASPARTATO DE 

MAGNÉSIO, CLORETO DE MAGNÉSIO, 

CITRATO DE CÁLCIO, BITARTÁRO DE 

COLINA, INOSITOL, CLORETO DE 

POTÁSSIO, VITAMINA C, SULFATO 

FERROSO, TAURINA, SULFATO DE 

ZINCO, LCARNITINA, NIACINA, 

VITAMINA E, PANTOTENATO DE 

CÁLCIO, SULFATOS DE MANGANÊS E DE 

COBRE, VITAMINAS B6, B2, B1 E A, 

IODETO DE POTÁSSIO, CLORETO DE 

ROMO, ÁCIDO FÓLICO, SELENITO DE 

SÓDIO, MOLIBDATO DE SÓDIO, 

VITAMINA K, D-BIOTINA, VITAMINAS D3 

E B12, EMULSIFICANTE ÉSTERES DE 

ÁCIDO CÍTRICO E ÁCIDOS GRAXOS COM 

GLICEROL, EMBALAGEM COM 400G. 

EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE QUE NEOCATE LCP. 

350 UN  R$     333,10   R$   116.585,00  

14.  

LEITE EM PÓ, BASE DE LEITE DE VACA, 

PARA ALIMENTAÇÃO DE LACTENTES 

NO 1º E 2º SEMESTRES DE VIDA, 

ENRIQUECIDO COM 1MG POR 100KCAL, 

CONTANDO COM MÍNIMO 60KCL POR 

100ML DE LEITE RECONSTITUÍDO, 

PRODUTO DEVERÁ CONTER 8MG DE 

VITAMINA C POR 100KCAL, NO MÍNIMO, 

CASO O FERRO UTILIZADO PARA O 

50 UN  R$       95,31   R$       4.765,50  
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ENRIQUECIMENTO ESTEJA NA FORMA 

"SAL DE FERRO", ACRESCIDO OU NÃO 

DE AMIDO PRÉ GELATINIZADO. 

VALIDADE MÍNIMA IGUAL OU 

SUPERIOR A 80% DO PRAZO TOTAL DE 

VALIDADE CONTADO A PARTIR DA 

DATA DE SUA FABRICAÇÃO, 

EMBALAGEM COM 800 G. 

EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE QUE NESTOGENO 1. 

15.  

LEITE EM PÓ, BASE DE LEITE DE VACA, 

PARA ALIMENTAÇÃO DE LACTENTES 

NO 1º E 2º SEMESTRES DE VIDA, 

ENRIQUECIDO COM 1MG POR 100KCAL, 

CONTANDO COM MÍNIMO 60KCL POR 

100ML DE LEITE RECONSTITUÍDO; 

PRODUTO DEVERÁ CONTER 8MG DE 

VITAMINA C POR 100KCAL, NO MÍNIMO, 

CASO O FERRO UTILIZADO PARA O 

ENRIQUECIMENTO ESTEJA NA FORMA 

"SAL DE FERRO", ACRESCIDO OU NÃO 

DE AMIDO PRÉ GELATINIZADO. 

VALIDADE MÍNIMA IGUAL OU 

SUPERIOR A 80% DO PRAZO TOTAL DE 

VALIDADE CONTADO A PARTIR DA 

DATA DE SUA FABRICAÇÃO, 

EMBALAGEM COM 800G.  

EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE QUE NESTOGENO 2. 

100 UN  R$       77,12   R$       7.712,00  

16.  

FEITO A PARTIR DO LEITE DE VACA. 

DELICIOSO E ALTAMENTE NUTRITIVO, 

CONTÉM ELEMENTOS INDISPENSÁVEIS 

ÀS CRIANÇAS EM FASE DE 

CRESCIMENTO. É RICO EM CÁLCIO, 

ESSENCIAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO E 

FORTALECIMENTO DOS OSSOS E 

DENTES. CONTÉM TAMBÉM PROTEÍNAS 

DE ALTA QUALIDADE, NECESSÁRIAS 

PARA ASSEGURAR VÁRIAS FUNÇÕES 

VITAIS DO CORPO, ASSIM COMO 

GORDURA E CARBOIDRATOS PARA 

FORNECER ENERGIA E VITALIDADE, 

EMBALAGEM COM 380 G. 

EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE QUE NINHO INSTATÂNEO. 

60 UN  R$       29,89   R$       1.793,40  

17.  

LEITE EM PO INTEGRAL INSTANTANEO. 

COM RENDIMENTO DE ACORDO COM A 

DESCRIÇÃO DO FABRICANTE. 

INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS NA 

EMBALAGEM, CONTENDO DATA DE 

FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE, 

EMBALAGEM COM 380 G. 

250 UN  R$       24,79   R$       6.197,50  
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EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE QUE NINHO INTEGRAL. 

18.  

SUPLEMENTO ORAL COMPLETO, 

HIPERCALÓRICO, HIPERPRÓTEICO E 

NORMOLIPÍDICO. ESECIALMENTE 

CRIADO PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES ESPECÍFICAS DOS 

IDOSOS. ALIMENTO PARA 

SUPLEMENTAÇÃO DE NUTRIÇÃO 

ENTERAL OU ORAL. CONTÉM ACT-3, 

COMBINAÇÃO DE PROTEÍNA, VITAMINA 

D E CÁLCIO. ALÉM DISSO, OFERECE 26 

VITAMINAS E MINERAIS, E 2,2G DE 

FIBRAS. INGREDIENTES: LEITE EM PÓ 

DESNATADO, MALTODEXTRINA, 

PROTEÍNA ISOLADA DO SORO DO LEITE 

DE VACA, CASEINATO DE CÁLCIO 

OBTIDO DO LEITE DE VACA, GORDURA 

LÁCTEA, FRUTOOLIGOSSACARÍDEOS, 

INULINA, MINERAIS (CITRATO DE 

CÁLCIO, CARBONATO DE MAGNÉSIO, 

SULFATO FERROSO, SULFATO DE ZINCO, 

FOSFATO DE CÁLCIO, SULFATO DE 

MANGANÊS, SULFATO DE COBRE E 

SELENATO DE SÓDIO), VITAMINAS 

(VITAMINA C, BITARTARATO DE 

COLINA, VITAMINA E, INOSITOL, 

VITAMINA D, VITAMINA A, NIACINA, 

PANTOTENATO DE CÁLCIO, VITAMINA 

B1, VITAMINA B6, VITAMINA K, 

VITAMINA B2, ÁCIDO FÓLICO, 

VITAMINA B12 E BIOTINA) E 

EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA. 

NÃO CONTÉM GLÚTEN. COM 

RENDIMENTO DE ACORDO COM A 

DESCRIÇÃO DO FABRICANTE. 

INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS NA 

EMBALAGEM, CONTENDO DATA DE 

FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE, 

EMBALAGEM COM 370 G. 

EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE QUE NUTREN SENIOR. 

240 UN  R$     101,73   R$     24.415,20  

19.  

FÓRMULA EM PÓ POLIMÉRICA, 

NUTRICIONALMENTE COMPLETA, 

INDICADA PARA CRIANÇAS DE 1 A 10 

ANOS, COM DENSIDADE CALÓRICA DE 

1KCAL/ML, ISENTA DE LACTOSE E 

GLÚTEN. APRESENTAÇÃO: LATA DE 

400G, COM SABOR. VALIDADE MÍNIMA 

IGUAL OU SUPERIOR A 80% DO PRAZO 

TOTAL DE VALIDADE CONTADO A 

PARTIR DA DATA DE SUA FABRICAÇÃO, 

EMBALAGEM COM 350 G. 

50 UN  R$       48,19   R$       2.409,50  
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EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE QUE NUTREN KIDS. 

20.  

FÓRMULA INFANTIL INDICADO PARA 

LACTANTES A PARTIR DO 10º MÊS, 

COMPOSIÇÃO ENRIQUECIDA COM 

PREBIÓTICOS, COMPOSIÇÃO:LEITE 

DESNATADO, LACTOSE, SORO DE LEITE, 

MALTODEXTRINA, OLEÍNA DE PALMA, 

GALACTO - OLIGOSSACARÍDEO, ÓLEO 

DE PALMISTE, ÓLEO DE CANOLA, ÓLEO 

DE MILHO, 

OLIGOFRUTOSSACARÍDEO,LECIT INA 

DE SOJA, SAIS MINERAIS (CITRATO DE 

CÁLCIO, SULFATO FERROSO, SULFATO 

DE ZINCO, SULFATO DE COBRE, IODETO 

DE POTÁSSIO), VITAMINAS (VITAMINA 

C, VITAMINA E, VITAMINA A, ÁCIDO 

PANTOTÊNICO, NIACINA, VITAMINA D, 

VITAMINA B1, VITAMINA B6, VITAMINA 

B2, ÁCIDO FÓLICO, VITAMINA H E 

BIOTINA), EMBALAGEM COM 800 G. 

EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE QUE APTAMIL 3. 

150 UN  R$       80,94   R$     12.141,00  

21.  

APTAMIL SEM LACTOSE 400G: 

FÓRMULA INFANTIL QUE BUSCA 

SUBSTITUIR TOTAL OU PARCIALMENTE 

O LEITE MATERNO, USADO POR 

MULHERES QUE ESTÃO 

AMAMENTANDO, PORÉM ENCONTRAM 

DIFICULDADES NA PRODUÇÃO DO 

LEITE. É INDICADO PARA LACTANTES 

ENTRE 0 E 18 MESES INTOLERANTES À 

LACTOSE. CONTÉM CULTURAS 

PROBIÓTICAS ATIVAS QUE 

CONTRIBUEM PARA O 

DESENVOLVIMENTO NORMAL DA 

FLORA INTESTINAL E POSSUI BAIXA 

OSMOLALIDADE, DE MANEIRA QUE 

MELHORA A DIARREIA E AUXILIA NA 

RECUPERAÇÃO DO GANHO DE PESO. 

POSSUI ADIÇÃO DOS ÁCIDOS GRAXOS 

POLIINSATURADOS DE CADEIA LONGA, 

DHA E ARA, PRESENTES NO LEITE 

MATERNO. COMPOSTO: XAROPE DE 

GLICOSE, ÓLEOS VEGETAIS (PALMA, 

COLZA, COCO, GIRASSOL) E DE 

MORTIERELLA ALPINA E 

CRYPTHECODINIUM COHNII, 

PROTEÍNAS DO SORO DE LEITE, 

CASEÍNA, SUBSTÂNCIAS MINERAIS 

(CITRATO DE CÁLCIO, HIDRÓXIDO DE 

POTÁSSIO, HIDRÓXIDO DE SÓDIO, 

CLORETO DE POTÁSSIO, CLORETO DE 

80 UN  R$       78,82   R$       6.305,60  
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MAGNÉSIO, SULFATO DE MANGANÊS, 

IODETO DE POTÁSSIO, SELENATO DE 

SÓDIO, SULFATO FERROSO, SULFATO DE 

ZINCO, SULFATO CÚPRICO, FOSFATO DE 

CÁLCIO, HIDRÓXIDO DE CÁLCIO), 

REGULADOR DE ACIDEZ (ÁCIDO 

CÍTRICO), EMULSIONANTE (LECITINA 

DE SOJA), VITAMINAS (C, PP, ÁCIDO 

PANTOTÉNICO, E, B1, A, B2, B6, ÁCIDO 

FÓLICO, K, BIOTINA, D, B12), 

BITARTRATO DE COLINA, TAURINA, 

CULTURA DE LACTOBACILLUS REUTERI 

(DSM 17938¹), NUCLEÓTIDOS, INOSITOL, 

L -CARNITINA. NÃO CONTÉM GLÚTEN, 

EMBALAGEM COM 400G. EQUIVALENTE 

OU DE MELHOR QUALIDADE QUE 

APTAMIL SEM LACTOSE. 

22.  

FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES 

E DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES E 

CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFANCIA, 

DESTINADA A NECESSIDADES 

DIETOTERAPICAS ESPECÍFICAS COM 

1KCAL/ML. FÓRMULA POLIMÉRICA, 

HIPERCALÓRICA E 

NUTRICIONALMENTE COMPLETA, 

EMBALAGEM COM 400G. EQUIVALENTE 

OU DE MELHOR QUALIDADE QUE 

INFATRINI. 

150 UN  R$     181,66   R$     27.249,00  

23.  

COMPOSTO LÁCTEO COM NUTRIENTES 

QUE CONTRIBUEM PARA O 

DESENVOLVIMENTO FÍSICO E MENTAL 

DAS CRIANÇAS: ÔMEGA 3 (DHA) 

NUTRIENTE QUE CONTRIBUI PARA O 

DESENVOLVIMENTO CEREBRAL, 

MOTOR E VISUAL. FIBRAS 

ALIMENTARES IMPORTANTES PARA O 

BOM FUNCIONAMENTO DO INTESTINO, 

ALÉM DE ESTIMULAR A PRODUÇÃO DE 

BACTÉRIAS BOAS DO ORGANISMO, 

AUMENTANDO AS DEFESAS CONTRA 

ALERGIAS E INFECÇÕES. 14 VEZES MAIS 

FERRO QUANDO COMPARADO AO LEITE 

DE VACA, SENDO O FERRO UM 

NUTRIENTE IMPORTANTE PARA A 

PREVENÇÃO DE ANEMIA FERROPRIVA. 

25 VITAMINAS E MINERAIS, COM 

DESTAQUE PARA AS VITAMINAS A E D, 

IMPORTANTES PARA O CRESCIMENTO E 

FORMAÇÃO DE OSSOS E DENTES. L. NÃO 

TEM ADIÇÃO DE AÇÚCARES, TEM UM 

BAIXO TEOR DE SÓDIO (SE COMPARADO 

AO LEITE DE VACA) E UM NÍVEL DE 

PROTEÍNAS ADEQUADO PARA A 

100 UN  R$       81,73   R$       8.173,00  
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INFÂNCIA, EMBALAGEM COM 800G. 

EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE QUE MILNUTRI 

PREMIUM. 

24.  

FÓRMULA MODIFICADA PARA 

NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL, COM 

DENSIDADE ENERGÉTICA ALTA E 

HIPERPROTEICA, COM APORTE DE 

PROTEÍNAS DE ALTO VALOR 

BIOLÓGICO. RICA EM VITAMINAS E 

MINERAIS E COM EXCELENTE PERFIL 

LIPÍDICO. INDICAÇÕES: DESNUTRIÇÃO 

PROTEICO-CALÓRICA, PACIENTES EM 

RISCO NUTRICIONAL, PACIENTES 

DEBILITADOS COM BAIXA INGESTÃO DE 

PROTEÍNAS OU COM MOBILIDADE 

LIMITADA, PRÉ E PÓS-OPERATÓRIO, 

PACIENTES GERIÁTRICOS, DISTÚRBIOS 

NEUROLÓGICOS E PACIENTES COM 

DIETA ORAL NA UTI, EMBALAGEM COM 

700G. EQUIVALENTE OU DE MELHOR 

QUALIDADE QUE NUTRIDRINK 

PROTEIN. 

50 UN  R$     183,61   R$       9.180,50  

25.  

COMPOSTO LÁCTEO ADEQUADO PARA 

INTOLERANTES À LACTOSE, USO 

INFANTIL E ADULTO, RICO EM 

VITAMINAS A, C, D E, E FONTE DE 

CÁLCIO, ZINCO, FERRO, ZERO LACTOSE, 

CONTÉM 380G. EQUIVALENTE OU DE 

MELHOR QUALIDADE QUE NINHO 0 

LACTOSE. 

100 UN  R$       25,09   R$       2.509,00  

26.  

MISTURA PARA O PREPARO DE MINGAU 

PARA DIETAS COM RESTRIÇÃO DE 

PROTEÍNAS E HIDROLISADAS A BASE DE 

AMINOÁCIDOS LIVRES, 100% NÃO 

ALERGÊNICO. NEO SPOON DEVE SER 

PREPARADO IMEDIATAMENTE ANTES 

DO CONSUMO. NEO SPOON PODE SER 

UTILIZADO NO PREPARO DE FRUTAS OU 

HORTALIÇAS, CONFORME ORIENTAÇÃO 

DE MÉDICO E/OU NUTRICIONISTA, 

EMBALAGEM COM 400G. EQUIVALENTE 

OU DE MELHOR QUALIDADE QUE NEO 

SPOON. 

120 UN  R$     235,63   R$     28.275,60  
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27.  

CONCENTRADO PROTEICO E 

HIDROLISADO DO SORO DE LEITE, 

ÓLEOS VEGETAIS (ÓLEO DE PALMA, 

ÓLEO DE CANOLA, ÓLEO DE COCO E 

ÓLEO DE GIRASSOL), XAROPE DE 

GLICOSE, AMIDO, GALACTO-

OLIGOSSACARÍDEOS, LACTOSE, FRUTO-

OLIGOSSACARÍDEOS, DIHIDROGÊNIO 

FOSFATO DE POTÁSSIO, CLORETO DE 

CÁLCIO, ÓLEO DE MORTIERELLA 

ALPINA, ÓLEO DE PEIXE, CLORETO DE 

SÓDIO, L-TIROSINA, CLORETO DE 

COLINA, ÁCIDO L-ASCÓRBICO, 

TAURINA, L-ASCORBATO DE SÓDIO, 

INOSITOL, SULFATO FERROSO, 

SULFATO DE ZINCO, SAL DISSÓDICO DE 

URIDINA 5-MONOFOSFATO, CITIDINA 5-

MONOFOSFATO, ACETATO DE DL-ALFA 

TOCOFERILA, ADENOSINA 5-

MONOFOSFATO, SAL DISSÓDICO DE 

INOSINA 5-MONOFOSFATO, L-

CARNITINA, NICOTINAMIDA, SAL 

DISSÓDICO DE GUANOSINA 5-

MONOFOSFATO, D-PANTOTENATO DE 

CÁLCIO, D-BIOTINA, ÁCIDO N-PTEROIL-

L-GLUTÂMICO, SULFATO DE COBRE, 

PALMITATO DE RETINILA, DL-ALFA 

TOCOFEROL, RIBOFLAVINA, 

CLORIDRATO DE CLORETO DE TIAMINA, 

COLECALCIFEROL, CLORIDRATO DE 

PIRIDOXINA, SULFATO DE MANGANÊS, 

IODETO DE POTÁSSIO, 

FITOMENADIONA, SELENITO DE SÓDIO E 

EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA. 

NÃO CONTÉM GLÚTEN, EMBALAGEM 

COM 800G. EQUIVALENTE OU DE 

MELHOR QUALIDADE QUE APTAMIL 

SENSITIVE ACTIVE. 

150 UN  R$     140,66   R$     21.099,00  

    
VALOR 

TOTAL 
R$ 414.019,00 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 A presente aquisição de complemento alimentar (leite em pó) destina-se ao atendimento das 

demandas da Secretaria Municipal de Saúde, com o objetivo de suprir as necessidades 

nutricionais de indivíduos em situação de vulnerabilidade social, crianças, idosos e demais 

pacientes atendidos pelos programas de saúde do município que necessitam de suplementação 

alimentar, conforme prescrição e orientação de profissionais da área da saúde. 

 

O leite em pó é um alimento essencial na complementação da dieta de pessoas com deficiência 

nutricional, sendo amplamente utilizado em programas de atenção básica à saúde, como parte 
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das estratégias de promoção da alimentação adequada e saudável, prevenção de doenças e 

recuperação do estado nutricional de pacientes atendidos na rede pública. 

 

A entrega será realizada de forma parcial, conforme a necessidade e demanda do município, 

visando garantir o fornecimento contínuo do produto, evitar desperdícios, otimizar o 

armazenamento e assegurar a qualidade do suplemento até o momento de seu consumo. 

 

Dessa forma, a aquisição justifica-se pela importância de garantir o atendimento nutricional 

adequado da população assistida, assegurando a manutenção da saúde, o bem-estar e a 

qualidade de vida dos munícipes, bem como o cumprimento das políticas públicas de saúde e 

assistência alimentar. 

 

Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação 

do serviço 

 

A solução proposta consiste na aquisição de complemento alimentar (leite em pó), visando 

atender às necessidades nutricionais de munícipes em situação de vulnerabilidade social ou com 

prescrição médica, no âmbito das ações da Secretaria Municipal de Saúde. O produto será 

utilizado como suplemento alimentar em programas de saúde pública, conforme critérios 

técnicos definidos por profissionais da área, promovendo a segurança alimentar e o apoio às 

políticas de atenção básica à saúde. 

 

Considerando o ciclo de vida do objeto, a solução contempla desde o fornecimento e entrega 

do produto até o seu consumo final pelos beneficiários, passando pelas etapas de transporte, 

armazenamento e controle de qualidade. O leite em pó deverá ser entregue em embalagens 

apropriadas, devidamente lacradas, com prazos de validade adequados e condições sanitárias 

em conformidade com as normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e 

demais legislações aplicáveis. 

 

A entrega será realizada de forma parcial e programada, de acordo com a necessidade e 

demanda do município, o que requer do fornecedor capacidade de abastecimento contínuo, 

logística compatível com as exigências do contrato, agilidade nas entregas e regularidade no 

fornecimento ao longo da vigência contratual. 

 

A gestão do contrato será acompanhada por servidores da Secretaria Municipal de Saúde, que 

farão o controle de recebimento, conferência da qualidade dos produtos, verificação dos prazos 

de validade, armazenamento adequado e distribuição conforme os critérios técnicos definidos. 

Dessa forma, busca-se garantir que o complemento alimentar atinja sua finalidade, dentro dos 

princípios de qualidade, eficácia, segurança, economicidade e eficiência. 

 

DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA POTENCIAL CONTRATAÇÃO. 

 



42 

              

 

A entrega dos produtos deverá ser realizada na Prefeitura Municipal, a Avenida Cinco, n° 1137, 

centro União de Minas/MG, das 7h:00min as 13h:00min, de segunda a sexta feira, exceto 

feriados. 

 

6.2. Forma e prazo de entrega: Parcelada, de acordo com as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde, em até 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento da autorização de 

fornecimento, a qual conterá a quantidade e os itens a serem fornecidos.  

 

6.3. Entregar o objeto licitado no local, prazo, horário de entrega e demais especificações, 

constantes no edital, e em consonância com a proposta de preços apresentada pelo licitante, 

bem como a ata de registro de preços decorrente da presente licitação. 

 

6.4. No ato da entrega, deverão ser apresentadas 02 (duas) vias da nota fiscal juntamente com 

a ordem de fornecimento e na nota fiscal deverá constar o número da ordem de fornecimento 

condizente.  

 

6.5.  Nas entregas, apresentar na nota fiscal dos produtos: nome, lote e validade, caso não 

disponham, os mesmos serão devolvidos. Será aceito carta de correção com a nota fiscal para 

dados divergentes e que os dados descritos na nota fiscal sejam condizentes com o físico.  

 

6.6.  Entregar os produtos acondicionados em embalagens íntegras/invioladas dentro do prazo 

de validade estipulado. Os produtos deverão ser transportados conforme normas vigentes, 

mantendo controle de temperatura e umidade.  

 

6.7. As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto referentes à temperatura, umidade, empilhamento, etc.  

 

6.8. Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a administração por meio de 

seu representante, reduzirá a termos os fatos ocorridos e encaminhará a autoridade competente 

para que sejam tomadas as providências legais pertinentes.  

 

6.9. Entregar os produtos com validade mínima de 75% (setenta e cinco por cento), a partir da 

data de fabricação. Os produtos entregues com o prazo de validade fora do estipulado neste 

edital serão devolvidos. 

 

6.10- A entrega ocorrerá na Secretaria ou Órgão Municipal requisitante, sendo recebido por 

servidor designado e nomeado fiscal. 

 

6.11- Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Instrumento e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

6.12- Os objetos serão recebidos provisoriamente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento 
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e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações exigidas pela Administração. 

 

6.13- Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação. 

 

6.14- Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

 

6.15- O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Fornecedora pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

6.16- Não se configura necessária a elaboração de cronograma para adequação de ambientes 

visando o início da execução do objeto; 

 

6.17- O objeto da presente contratação não apresenta peculiaridades que justifiquem a 

necessidade de capacitação constante de servidores; 

 

6.18- Considerando todo o exposto, não há risco de falhas na contratação face adequação do 

ambiente da organização, haja vista que a Administração Municipal reúne condições e possui 

instalações aptas, não sendo necessárias adequações. 

 

Modelo de execução do objeto 

 

A execução do contrato deverá ser realizada em conformidade com as disposições constantes 

no item 09 e 10 deste Termo de Referência. 

 

Modelo de gestão e de fiscalização do contrato 

 

O gestor do contrato será o servidor Rosimar Cristina Teixeira Lopes - Secretária Municipal de 

Saúde, indicado nos termos da Lei 14.133/2.021, para cumprir com as obrigações estipuladas 

no art. 9º do Decreto Municipal nº 5559 de 03 de janeiro de 2024 e todas as demais obrigações 

definidas por atos normativos próprios. 

 

O fiscal do contrato será o servidor Alix Silva Freitas – Chefe de Divisão de Saúde, indicado 

nos termos da Lei 14.133/2.021, para cumprir com as obrigações estipuladas no art. 10 do 

Decreto Municipal nº 5559 de 03 de janeiro de 2024 e todas as demais obrigações definidas por 

atos normativos próprios. 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR 

 

Constituir-se-ão obrigações do FORNECEDOR, além das demais previstas em Contrato 

e em seus Anexos e deles decorrentes: 
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I – Entregar os materiais, na forma pactuada; 

II – Dar ciência a Administração, imediatamente, e por escrito, de qualquer 

anormalidade existente nos materiais, mesmo que não sejam de sua competência; 

III – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente; 

IV – A ausência ou omissão da fiscalização da Administração não eximirá o Fornecedor 

das responsabilidades previstas neste instrumento; 

V – Assumir a responsabilidade pelos encargos sociais, fiscais e comerciais resultantes 

deste instrumento; 

VI – Manter, durante o prazo de vigência do instrumento e em compatibilidade com as 

obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

presente Edital:  

a) Poderá a Administração, a qualquer tempo, exigir do Fornecedor a comprovação das 

condições de habilitação e qualificação exigidas no presente instrumento, reservando-se, 

inclusive, o direito de reter o valor correspondente aos pagamentos devidos até a regularização 

das obrigações pendentes. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

 

Constituir-se-ão obrigações da ADMINISTRAÇÃO, além das demais previstas em 

Contrato e em seus Anexos e deles decorrentes: 

I – Efetuar os pagamentos nos prazos estipulados;  

II – Notificar ao Fornecedor qualquer irregularidade ou defeito encontrado nos materiais; 

III – Recusar os materiais que não estiverem de acordo com as especificações do edital; 

IV – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Fornecedor. 

 

DO PAGAMENTO 

 

O pagamento poderá ser feito por crédito em conta corrente na instituição bancária, ou pela 

Secretaria Municipal de Finanças, em até 30 (trinta) dias, após recebimento definitivo pela 

unidade requisitante do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente aprovada. 

 

Não poderá ser cobrado qualquer tipo de despesa senão única e exclusivamente o valor dos 

itens devidamente solicitados e recebidos. 

 

Em caso de Processo Administrativo de apuração de responsabilidade, a contratante poderá 

deduzir o valor de multas impostas do saldo a pagar. 

 

A Administração pagará ao Fornecedor o valor unitário registrado por item, conforme planilha 

de preços anexa, multiplicado pela quantidade solicitada, que constará da Solicitação de 

Fornecimento e da Nota de Empenho. 

 

O Fornecedor deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com CNPJ idêntico ao 
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apresentado para fins de habilitação e consequentemente lançado na Nota de Empenho e na 

presente Ata de Registro de Preços. 

 

As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Fornecedor e seu 

pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias após a data de sua reapresentação válida. 

 

O Fornecedor deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as 

condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu a celebração da 

presente Ata de Registro de Preços. 

 

Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, a contar da data da 

assinatura da respectiva Ata de Registro de preços e poderá ser prorrogado, por igual período, 

desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei Federal 14.133/21. 

 

Estimativas do valor da contratação 

 

O custo estimado total da contratação é de R$ 414.019,00 (quatrocentos e quatorze mil e 

dezenove reais). 

 

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

 

As despesas decorrentes do presente Registro de Preços correrão à conta das dotações abaixo, 

do Orçamento do Município em vigor, ou das que vierem a substituí-las nos próximos 

exercícios: 

 

FICHA (167) – DOTAÇÃO 02.05.01.10.301.0007.2078.3.3.90.32 – FONTE 1.500.000. 

 

Exigências de habilitação  

 

15.1. QUANTO À HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) Carteira de identidade ou documento equivalente (com foto) e que indique o número do 

CPF do sócio ou diretor da empresa ou do empresário individual; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes ou 

consolidações devidamente registradas, em se tratando de Sociedade Comercial, e no caso de 

sociedade por ações, acompanhados da ata arquivada da assembleia da última eleição da 

diretoria. 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso e sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício; 
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e) Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente. 

f) Registro ou certificado de fins filantrópicos e/ou ato de declaração de utilidade pública, no 

caso de sociedades civis sem fins lucrativos ou de utilidade pública. 

 

15.2. QUANTO À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 

c) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (CRF), 

emitida pela Caixa Econômica Federal; 

d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado da 

Fazenda - SEFA; 

e) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão quanto a Tributos 

Municipais), do domicílio ou sede da licitante. 

A Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida por qualquer órgão da Administração 

Pública direta ou indireta, exigível para este Pregão, constitui documento hábil para a 

comprovação da regularidade fiscal da licitante. 

Considera-se certidão positiva com efeitos de negativa aquela que contemple a existência de 

débitos: 

1) Não vencidos; 

2) Em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetuada a penhora; 

3) Cuja exigibilidade esteja suspensa; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT 

 

15.3. QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

a) Certidão negativa de pedido de recuperação judicial, concordata ou falência, expedida pelo 

distribuidor da sede do(a) proponente, ou execução patrimonial, expedida no domicílio do(a) 

licitante.  

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do Licitante 

ou, de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 

trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade 

simples; 

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigível e apresentado na forma da lei, 

vedados sua substituição por balancetes ou balanços provisórios (conforme decisão do Tribunal 

de Contas da União (TCU) – Acordão 3.785/22). 

d) Nos casos de empresas recém-constituídas, com tempo de atividade inferior a 01 (um) ano, 

a exigência prevista no item anterior deverá ser substituída por balanço de abertura, 

devidamente registrado ou autenticado no órgão competente e assinado por contabilista 

legalmente habilitado. 
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e) Demonstrativos dos índices econômicos financeiros a seguir mencionados devidamente 

extraídos do balanço referido no item anterior. 

 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC)   

 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG)  

 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO (IE)  

 

15.4. QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

a) Apresentar Alvará de Funcionamento/Sanitário Estadual ou Municipal, da sede da licitante. 

b) Atestado (mínimo 01) ou declaração de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, em papel timbrado, acompanhado de nota fiscal comprovando a 

execução satisfatória de serviços ou fornecimento similares ao objeto desta licitação. 

 

DA PREVISÃO LEGAL 

 

A contratação tem fundamento legal, nos termos da Lei 14.133/21. 

 

DAS SANCÕES CONTRATUAIS, DOS RECURSOS, DAS CONDIÇÕES GERAIS E 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

A futura Ata de Registro de Preços será regida pela Lei Federal nº 14.133/21 em sua atual 

redação, e pelos Decretos Municipais nº 5558/2024 e 5580/2024 e, subsidiariamente pelos 

princípios gerais de direito. 

 

Os prazos previstos na futura Ata serão contados nos termos do art. 82 da Lei Federal 14.133/21 

com as alterações posteriores. 

 

As sanções e recursos seguirão a legislação acima referida e as previsões do edital e a própria 

Ata de Registro de Preços. 

 

O Fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata 

de Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto no cronograma ocorra 

após seu vencimento. 

 

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com os Decretos Municipais nº 5558/2024 e 

5580/2024, as Leis Federais nº 14.133/21 e demais normas aplicáveis, e ainda, aplicar-se-ão os 

Princípios Gerais de Direito.  

 

DO FORO 

 

Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente o do foro da Comarca de 

Iturama-MG. 
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ANEXO II 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº ..../2025 

PREGÃO ELETRONICO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 26/2025 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 80/2025 

 

MAIOR DESCONTO 

 

Ata de REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

COMPLEMENTO ALIMENTAR (LEITE EM PÓ), DESTINADOS A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, COM ENTREGA PARCIAL, DE ACORDO 

COM A NECESSIDADE E DEMANDA DO MUNICÍPIO, conforme termo de referência 

Anexo I do Edital, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE UNIÃO DE MINAS-MG, através 

da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSTRAÇÃO, Órgão Gerenciador de Registro de 

Preços e de outro lado, ..............., na forma abaixo: 

 

Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE UNIÃO DE MINAS, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSTRAÇÃO, Órgão Gerenciador de Registro 

de Preços, situado na Av. Cinco, nº 1137, Centro, União de Minas/MG, inscrito no CNPJ 

sob o nº 01.051.819/0001-40, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, doravante 

denominado apenas por ADMINISTRAÇÃO nos termos da Lei Federal 14.133/21 e do 

Decreto Municipal 5558/24, 5549/24, 5552/24, 5580/24, 5618/2024 e 5730/25, das demais 

normas legais aplicáveis, em face da classificação da(s) proposta(s) apresentada(s) no 

PREGÃO ELETRONICO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 26/2025, por deliberação 

do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, e homologada pelo Exmo. Sr. GEOVA TOMAZ 

DE ALMEIDA, e a empresa _____________________, inscrita no CNPJ/MF nº 

___________________, estabelecida na Rua _________________________, n° ___, Bairro 

__________________, representada neste ato pelo 

Sr.________________________________, representante legal, qualificação 

(nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF), doravante denominado  apenas por 

FORNECEDOR, RESOLVE registrar os preços constantes nos anexos desta ata, a serem 

utilizados no Município, tendo sido os referidos preços oferecidos pela(s) empresa(s) 

respectiva(s) constantes dos anexos desta ata, cujas propostas foram classificadas em 

primeiro lugar, observadas as condições enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

 

Cláusula Primeira: DO OBJETO 

 

2.1. O Fornecedor se compromete a fornecer REGISTRO DE PREÇOS PARA 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMPLEMENTO ALIMENTAR (LEITE EM PÓ), 
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DESTINADOS A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, COM 

ENTREGA PARCIAL, DE ACORDO COM A NECESSIDADE E DEMANDA DO 

MUNICÍPIO, acordo com o Anexo I, e conforme Edital do PREGÃO ELETRONICO 

DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 26/2025, a proposta do Fornecedor e a Ata da Sessão 

Pública do Pregão, cujos termos são parte integrante do presente instrumento. 

 

Cláusula Segunda: DO PREÇO  

 

 I – Os preços ofertados pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de 

Preços são os constantes da planilha de preços anexa deste instrumento, de acordo com a 

respectiva classificação, e neles já estão inclusos no preço unitário todos os impostos, taxas 

e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 

despesas com transportes, as quais correrão por conta do Fornecedor. 

II – Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as cláusulas e 

condições constantes do Edital, que a precedeu, na íntegra e as disposições do Decreto 

Municipal nº 5558/24, 5549/24, 5552/24, 5580/24, 5618/2024 e 5730/25, que regulamenta o 

Registro de Preços no Município, assim como as cláusulas e condições constantes do Edital 

do PREGÃO ELETRONICO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 26/2025, que a precedeu 

e integra o presente instrumento de compromisso. 

 

Cláusula Terceira: DA ADEQUAÇÃO DOS PREÇOS 

Durante a vigência da Ata, a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto, 

reduzindo-o de conformidade com pesquisa de mercado, para os fins previstos no inciso V 

do Art. 15 da Lei 8.666/93 com as alterações posteriores, ou quando alterações conjunturais 

provocarem a redução dos preços praticados no mercado atacadista. Cabe ao Órgão 

Gerenciador convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor no caso de 

redução e ao fornecedor solicitar e comprovar o desequilíbrio econômico financeiro no preço 

registrado. 

I – Os preços registrados poderão ser majorados, em decorrência de fato 

superveniente e de natureza econômica, capaz de comprometer o equilíbrio econômico-

financeiro do Fornecedor, por solicitação motivada do interessado ao Secretário Municipal 

de Administração. 

II – O pedido deverá ser devidamente justificado e instruído com documentos e 

planilhas analíticas, que comprovem a sua procedência, tais: como listas de preços dos 

fabricantes, notas fiscais de aquisição, matérias primas ou de outros documentos julgados 

necessários que embasaram a oferta de preços por ocasião da classificação e as apuradas no 

momento do pedido. 

III – Se autorizado, pelo Órgão Gerenciador que realiza o processo licitatório de 

Registro de Preços, o reequilíbrio econômico financeiro ou a redução nos preços registrados, 

os mesmos serão registrados em Ata de Registro de Preços, sendo a mesma publicada no 

mural público municipal. 

IV – Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar 

aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 

originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do 
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registro – equação econômico-financeira. 

V – Será considerado preço de mercado, os que forem iguais ou inferiores a média 

daqueles apurados pela Administração para determinado item, ou, ainda, os constantes de 

tabela realizada por órgãos de pesquisa contratados pela Administração. 

VI – As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de 

desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão publicadas em jornal de circulação 

local. 

  

Cláusula Quarta: DO PAGAMENTO 

 

Em todos os fornecimentos, o pagamento será feito por crédito em conta corrente na 

instituição bancária, em até 30 (trinta) dias, após recebimento definitivo pela unidade 

requisitante do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente aprovada. 

A Administração pagará ao Fornecedor o valor unitário registrado por item, 

conforme planilha de preços anexa, multiplicado pela quantidade solicitada, que constará da 

Solicitação de Fornecimento e da Nota de Empenho. 

O Fornecedor deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com CNPJ 

idêntico ao apresentado para fins de habilitação e consequentemente lançado na Nota de 

Empenho e na presente Ata de Registro de Preços. 

As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao 

Fornecedor. 

O Fornecedor deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a 

manter as condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu a 

celebração da presente Ata de Registro de Preços. 

Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de 

liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

Sub-Cláusula Primeira:  

 

A Administração poderá reter o pagamento do produto, objeto da ata, nos seguintes 

casos: 

 

I – Se a qualidade do produto não corresponder às especificações exigidas no 

instrumento licitatório, os mesmos serão devolvidos ao Fornecedor para substituição no 

prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, independentemente da aplicação das penalidades 

cabíveis; 

II – Obrigação do Fornecedor com terceiros que, eventualmente, possa prejudicar a 

Administração; 

III – Débito do Fornecedor para com a Administração quer provenha da execução do 

contrato, quer resulte de outras obrigações; 

IV – Não cumprimento das obrigações contratuais, hipótese em que o pagamento 

ficará retido até que o Fornecedor atenda a cláusula infringida. 

 

Sub-Cláusula Segunda: 
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Nenhum pagamento isentará o Fornecedor das responsabilidades e obrigações, nem 

implicará na aceitação definitiva dos produtos. 

 

Sub-Cláusula Terceira: 

 No preço ajustado na presente ata incluem-se todas as despesas verificadas tais como 

transporte do objeto do contrato e obrigações tributárias, trabalhistas, prêmio de seguro, 

para-fiscais, infortunísticas, previdenciárias, fiscais, etc. 

 

Cláusula Quinta: DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

I – O Registro de Preços terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar da data 

da assinatura da respectiva Ata de Registro de preços, e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso. nos termos do Art. 84 da Lei 14.133/21.  

II – Nos termos do art. 23, II da Lei Federal 14.133/21, durante o prazo de validade 

desta Ata de Registro de Preços, o município não será obrigado a adquirir os materiais 

referidos nesta ata. 

III – Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas da Lei Federal 14.133/21, a 

presente Ata de Registro de Preços será cancelada, garantidos, às suas detentoras, o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

Cláusula Sexta: DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES DE QUANTITATIVOS 

 

I – O órgão requisitante poderá adquirir quantitativos superiores àqueles registrados 

para o item ou lote, limitado a, no máximo, 25% (vinte e cinco por cento) do total estimado 

a cada item. 

II – Na hipótese prevista no item anterior, a aquisição se dará pela ordem de registro 

e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 

III – A supressão de quantitativos registrados na Ata, ainda não contemplados por 

pedidos de compra, poderá ser total ou parcial, a critério da Administração, considerando-se 

o disposto no artigo 125 da Lei n.º 14.133/21 e alterações e no Decreto Municipal nº 

5558/24, 5549/24, 5552/24, 5580/24, 5618/2024 e 5730/25. 

 

Cláusula Sétima: DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, para aquisições do 

respectivo objeto, por todos os Órgãos da Administração direta e indireta do Município. 

 

Cláusula Oitava: DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, RECEBIMENTO E DO 

PRAZO DE ENTREGA 

   

I – O(s) Fornecedor(es) detentor(es) da presente Ata de Registro de Preços serão 

obrigados a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a 

entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior a do seu vencimento. 
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a) Se a qualidade do produto entregue não corresponder às especificações exigidas, 

no edital do Pregão que precedeu a presente Ata, a remessa dos produtos apresentados será 

devolvida à detentora para substituição, no prazo máximo de 02 (dois) dias, 

independentemente da aplicação das penalidades cabíveis. 

b) Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante ordem da unidade requisitante, 

a qual poderá ser feita por requisição, memorando, oficio ou fac-símile, devendo dela 

constar: a data, o valor unitário do produto, a quantidade pretendida e a assinatura do 

responsável. 

c) O produto deverá ser entregue acompanhado da nota-fiscal ou nota-fiscal fatura, 

conforme o caso. 

II – Em cada fornecimento, o prazo de entrega dos produtos será de acordo com 

o estabelecido no referido Termo de Refrência, e será contado a partir da Ordem de 

Fornecimento. Ressalva-se que, os pedidos serão fracionados durante todo exercício de 2025 

e possivelmente parte do exercício de 2025. 

a) O prazo para retirada da Ordem de Fornecimento será de dois dias da data da 

convocação por parte do Município. 

b) O local da entrega, em cada fornecimento, será o constante da Ordem de 

Fornecimento. 

c) Fica vedada a entrega do produto através de empresas terceirizadas, tais como 

correios, transportadoras de diversas formas, devendo, para tanto, as entregas serem 

efetuadas por representante credenciado à empresa fornecedora, devendo ainda, o entregador 

da empresa acompanhar pessoalmente as entregas junto ao Departamento de Almoxarifado 

da Prefeitura da Municipal de União de Minas.  

III – As condições de recebimento do objeto da ata são as seguintes: 

a) Na entrega será emitida Nota Fiscal correspondente, sendo que o objeto da 

licitação deverá ser recebido definitivamente mediante recibo, nos termos do art. 140 da Lei 

14.133/21. 

b) O recebimento do produto será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento 

das exigências contidas neste edital. 

c) Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a 

retirar os produtos no local de entrega e substituí-lo por outro que atenda as especificações 

constantes deste Edital, sem nenhum ônus para a Administração. 

d) Em caso de devolução do produto, por estarem em desacordo com as 

especificações, todas as despesas serão atribuídas ao Fornecedor, devendo providenciar no 

prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a sua substituição. 

 

Sub-Cláusula Primeira:  

 

Poderá ser concedido pela Administração dilação no prazo de entrega dos produtos, 

com motivo plenamente justificado e aceito pela mesma. 

 

Sub-Cláusula Segunda:  

 



53 

              

 

Não será concedida, pela Administração, qualquer dilação de prazo para a entrega 

dos produtos, por erro do Fornecedor. 

 

Cláusula Nona: DA AUTORIZAÇÃO PARA FORNECIMENTO 

 

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, 

caso a caso, pelos órgãos requisitantes. 

 

Cláusula Décima: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

As despesas decorrentes do presente Registro de Preços correrão à conta das dotações 

abaixo, do Orçamento do Município em vigor, ou das que vierem a substituí-las nos 

próximos exercícios, segundo o novo Plano de Classificação Funcional Programática, e 

demais disposições contidas na Lei nº 4.320/64, em combinação com art. 18, inciso V da 

Lei 14.133/21, em combinação com o § 1º, do art. 18, da Lei Complementar nº 101/2000: 

 

FICHA (167) – DOTAÇÃO 02.05.01.10.301.0007.2078.3.3.90.32 – FONTE 1.500.000. 

 

As respectivas dotações para vinculação das despesas concernentes ao exercício de 2025 

serão consignadas no orçamento próprio de 2025. 

 

Cláusula Décima Primeira: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 

FORNECEDOR 

 

O Fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

 

I – A pedido, quando: 

a) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior; 

b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo dos produtos. 

II – Por iniciativa da Administração, quando: 

a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

b) Por razões de interesse público, devidamente, motivado e justificado. 

III – Por iniciativa do órgão ou entidade usuários, quando: 

a) O fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preço; 

b) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, as Notas de 

Empenho decorrentes da Ata de Registro de Preço; 

c) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos de compra dela decorrentes; 

IV – Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Administração fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preço e informará aos demais fornecedores a nova 
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ordem de registro. 

 

Cláusula Décima Segunda: DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO 

 

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o Fornecedor: 

 

a) Descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou as normas 

legais aplicáveis à espécie; 

b) Não aceitar reduzir o preço registrado na hipótese de este tornar-se superior aos 

praticados no mercado. 

I – Sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa, a presente Ata também 

poderá ser cancelada por razões de interesse público. 

II – A comunicação do cancelamento do preço registrado nas hipóteses previstas nas 

alíneas “a”, “b” desta cláusula será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de 

recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de 

Registro de Preços (no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, 

a comunicação será feita por publicação no órgão encarregado das publicações oficiais do 

Município, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicação); 

III – Esta Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nas hipóteses de rescisão 

dos contratos em geral, com as consequências legalmente previstas. 

 

Sub-Cláusula Única: 

 

A(s) Ata(s) de Registro de Preço decorrentes desta licitação serão canceladas, 

também: 

I – Automaticamente: 

II – Por decurso de prazo de vigência; 

III – Quando não restarem fornecedores registrados; ou 

IV - Pela Administração, quando caracterizado o interesse público; 

V – Por outros motivos previstos em Ata de Registro de Preços. 

 

Cláusula Décima Terceira: DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO 

FORNECEDOR 

 

I – Entregar os produtos, na forma pactuada; 

II – Dar ciência a Administração, imediatamente, e por escrito, de qualquer 

anormalidade existente nos produtos, mesmo que não sejam de sua competência; 

III – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente; 

IV – A ausência ou omissão da fiscalização da Administração não eximirá o 

Fornecedor das responsabilidades previstas neste instrumento; 

V – Assumir a responsabilidade pelos encargos sociais, fiscais e comerciais 
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resultantes deste instrumento; 

VI – Manter, durante o prazo de vigência do instrumento e em compatibilidade com 

as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no presente Edital:  

a) Poderá a Administração, a qualquer tempo, exigir do Fornecedor a comprovação 

das condições de habilitação e qualificação exigidas no presente instrumento, reservando-

se, inclusive, o direito de reter o valor correspondente aos pagamentos devidos até a 

regularização das obrigações pendentes. 

 

Cláusula Décima Quarta: DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

  

São obrigações da Administração: 

 

I – Efetuar os pagamentos nos prazos estipulados na Cláusula Quarta;  

II – Notificar ao Fornecedor qualquer irregularidade ou defeito encontrado nos 

materiais; 

III – Recusar os materiais que não estiverem de acordo com as especificações do 

edital; 

IV – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Fornecedor. 

 

Cláusula Décima Quinta: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

  

Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, a Administração poderá aplicar ao 

Fornecedor as seguintes sanções, garantida a defesa prévia prevista no artigo 157, inciso IV 

da Lei nº 14.133/21, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

V – As sanções previstas nos incisos I, II, III e IV, desta cláusula poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a do inciso II. 

VI – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 

03 (três) anos a 06 (seis) anos (§ 5 do art. 156 da Lei 14.133/21) , garantido o direito prévio da 

citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a 

pessoa jurídica que praticar quaisquer atos previstos no artigo 156 da Lei Federal nº 

14.133/21, observadas as normas contidas no Decreto Municipal nº 5558/24 e 5580/24, no 

que couber, e também: 

 

a) Ensejar o retardamento da execução do certame; 

b) Não mantiver a proposta, injustificadamente; 



56 

              

 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Fizer declaração falsa; 

e) Cometer fraude fiscal; 

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) Recusar-se injustificadamente a assinar o contrato ou retirar a nota de empenho. 

 

VII – O cometimento das ilegalidades descritas no art. 156 da Lei 14.133/21, 

implica o descredenciamento do cadastramento de fornecedores do Município de União de 

Minas -MG. 

 

Sub-Cláusula Primeira: 

 

A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que 

não acarretem prejuízo de monta à Administração; 

 

Sub-Cláusula Segunda: 

 

Pelo atraso na entrega dos materiais, por culpa imputada ao Fornecedor, e pela sua 

execução de forma incorreta, poderá ser aplicada multa, a ser determinada do seguinte modo, 

sem prejuízo de outras cominações cabíveis: 

I – Multa diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre 

a parcela que deverá ser entregue; 

II – 10% (dez por cento) sobre o valor dos materiais entregues com problemas 

técnicos, mais multa de 0,33 (trinta e três centésimos) por cento ao dia se os produtos com 

problemas técnicos não forem substituídos em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data em 

que a Administração tiver comunicado à empresa a irregularidade; 

III –10% (dez por cento), por descumprimento de quaisquer das obrigações 

decorrentes do ajuste, que não estejam previstas nos subitens acima, a qual incidirá sobre o 

valor do total do Pedido de Fornecimento emitido à favor do Fornecedor.  

Sub-Cláusula Terceira: 

 

As multas serão cobradas em dobro a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso. 

 

Sub-Cláusula Quarta: 

 

Quando estipulados prazos parciais a multa será calculada pelo percentual 

correspondente ao prazo de entrega dos materiais, incidente sobre o valor do objeto entregue 

com atraso. 

 

Sub-Cláusula Quinta: 

 

Para os fins do subitem anterior consideram-se prazos parciais aqueles estabelecidos 

para entrega de parte dos materiais, objetivando a sua entrega antecipada. 
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Sub-Cláusula Sexta: 

 

Os dias de atraso serão corridos e contados a partir da data de entrega prevista. 

 

Sub-Cláusula Sétima: 

 

A cobrança da multa será efetivada por desconto no pagamento das faturas, nas 

garantias ou ainda diretamente do Fornecedor. 

 

Sub-Cláusula Oitava: 

 

No caso de cobrança de multa diretamente do Fornecedor, esta deverá ser recolhida 

dentro do prazo de 03 (três) dias úteis a contar da correspondente notificação. 

 

Sub-Cláusula Nona: 

 

A penalidade de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração, 

pelo prazo de até 03 (três) anos a 06 (seis) anos, poderá ser aplicada nos seguintes casos, 

mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à mesma: 

 

I – Reincidência em descumprimento de prazo estipulado; 

II – Descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação estipulada. 

 

Sub-Cláusula Décima: 

A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser aplicada: 

 

I – Ao Fornecedor que descumprir ou cumprir parcialmente obrigação estipulada, 

desde que desses fatos resultem prejuízos à Administração; 

II – À adjudicatária que se recusar, injustamente, a assinar a ata dentro do prazo 

estabelecido. 

 

Sub-Cláusula Décima Primeira: 

As penalidades de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade poderão ser 

aplicadas, ainda: 

 

I – Ao Fornecedor que tenha sofrido condenação definitiva por prática de fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixe de cumprir suas obrigações fiscais ou 

para-fiscais; 

II – Ao Fornecedor que tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da 

licitação. 

 

Sub-Cláusula Décima Segunda: 

As penalidades previstas de advertência, suspensão temporária ou de declaração de 

inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa. 
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Sub-Cláusula Décima Terceira: 

 

As penalidades previstas serão aplicadas pela autoridade competente, após a 

instrução do respectivo processo, no qual fica assegurada a ampla defesa do Fornecedor 

interessado, e será publicada na Imprensa Oficial. 

 

Cláusula Décima Sexta: DA NÃO ENTREGA DOS PRODUTOSEm caso da não entrega 

total ou parcial dos produtos, erro no fornecimento ou inadimplemento, o Fornecedor estará 

sujeito, sem prejuízo de sua responsabilidade civil e/ou criminal, no que couber, e as 

penalidades previstas da Lei nº 14.133/21. 

 

Cláusula Décima Sétima: DOS RECURSOS 

Das decisões relativas à rescisão contratual e aplicação das sanções previstas neste 

instrumento cabem os recursos constantes da Lei nº 14.133/21, sendo processados de acordo 

com as disposições dos parágrafos do mesmo artigo. 

 

Cláusula Décima Oitava: DOS ILÍCITOS PENAIS 

 

 As infrações penais tipificadas nas Leis 14.133/21 serão objeto de processo judicial na 

forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

 

I – Havendo indícios de conluio entre os licitantes ou de qualquer outro ato de má-

fé, a Pregoeira comunicará os fatos verificados ao Ministério Público Estadual, para as 

providências devidas. 

II – O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 

impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 03 (três) a 06 (seis) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 

previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 

a) A competência para a abertura e instrução de processo administrativo será da 

Pregoeira e da Equipe de Apoio, para apurar as infrações descritas no caput do artigo 

anterior.  

b) Concluída a instrução de processo administrativo, os autos serão remetidos ao 

Chefe do Poder Executivo que tem o prazo de até 30 (trinta) dias para decidir, salvo 

prorrogação por igual período expressamente motivada. 

c) O Chefe do Poder Executivo tem o dever de explicitamente emitir decisão nos 

processos administrativos. 

 

Cláusula Décima Nona: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Esta Ata de Registro de Preços é regida pela Lei Federal nº 14.133/21 em sua atual 
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redação, e pelo Decreto Municipal nº 5558/24, 5549/24, 5552/24, 5580/24, 5618/2024 e 

5730/25, no que for incompatível com a legislação Federal, e, subsidiariamente pelos 

princípios gerais de direito. 

Os prazos previstos nesta Ata serão contados nos termos do art. 84 da Lei Federal 

14.133/21 com as alterações posteriores. 

O Fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 

desta Ata de Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto no 

cronograma ocorra após seu vencimento. 

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com os Decretos Municipais nº 

5558/24, 5549/24, 5552/24, 5580/24, 5618/2024 e 5730/25, a Lei Federal nº 14.133/21 e 

demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais de Direito.  

 

Cláusula Vigésima: DO FORO 

 

Para dirimir as questões oriundas deste instrumento, será competente o do foro da 

Comarca de Iturama-MG. 

 Por estarem, assim, justos e acordados assinam a presente Ata de Registro de Preços, 

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

União de Minas-MG, ...de........de 2025 

 

 

 _____________________________ 

Município de União de Minas 

GEOVA TOMAZ DE ALMEIDA 

Prefeito Municipal 

Órgão Gerenciador 

 

           

_______________________________ 

Fornecedor 

 

 

Testemunhas: 

 

 

________________           ___________________________                

RG nº                   RG 
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ANEXO III 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 26/2025 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 80/2025 
 

 

 

(NOME), (CNPJ/CPF), declaro para os devidos fins, sob as penas da lei: 

 

I - Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

II - Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais deste edital, estando 

ciente pela necessidade de manutenção das condições exigidas neste edital durante toda a 

contratação até seu pagamento; 

III - Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 – inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal; 

IV - Não empregamos em nossa empresa menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, conforme 

disposto na Lei Federal n.º 9.854, de 27 de Outubro de 1.999. 

V - Cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos na Lei Federal 

14133/2021; 

 

Declaro que o referido é verdade sob as penas do art. 299 do Código Penal. 

 

 

(LOCAL), (DATA) 

 

 

(NOME DO INTERESSADO – CNPJ/CPF 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art68vi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art299
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ANEXO IV 

 

 

 

Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro 

Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou 

EPP) 

 

Ao 

Município de União de Minas 

União de Minas - MG 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 26/2025 

 

  

 

DECLARAÇÃO 

 

 

A Signatária _________________, CNPJ __________________, neste ato 

representado(a) pelo(a) Sr(a) __________, RG nº ____________ SSP-____ e do CPF 

nº ____________, DECLARAMOS para todos os fins de direito, especificamente 

para participação de licitação na modalidade de pregão, que estamos sob o regime de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 

Local e Data 

 

 

 

Nome e Assinatura da Licitante (Signatária) 

Representante Legal 
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ANEXO V 

 

 

 

DECLARAÇÕES DO DECRETO 5503/23 

 

 

DECLARAÇÃO PARA CONTRATADOS AMPARADOS POR IMUNIDADE 

 

 

Ilmo. Sr. 

(Autoridade a quem se dirige) 

 

(Nome da instituição), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o n. 

(inserir numeração) DECLARA ao Município de União de Minas que não está sujeita 

à retenção do IR incidente na fonte a que se refere o art. 64, Lei n. 9.430/1996, por se 

enquadrar na hipótese de imunidade prevista no (identificar o artigo da Constituição 

Federal) e que atende aos requisitos previstos na Lei (identificar a lei e os requisitos 

conforme o caso). 

 

O signatário declara neste ato, sob as penas do art. 299 do Decreto-Lei n. 2.848/1940 

e do art. 1.º, Lei nº 8.137/1990, e para os fins do art. 32, Lei n. 9.430/1996, que: 

 

a) é representante legal da instituição e assume o compromisso de informar, 

imediatamente, ao Município de União de Minas, qualquer alteração na situação acima 

declarada; 

b) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as 

quais foram instituídas. 

 

(Local e data) 

 (Assinatura do Responsável) 
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DECLARAÇÃO PARA CONTRATADOS AMPARADOS POR ISENÇÃO 

 

 

Ilmo. Sr. 

(Autoridade a quem se dirige) 

 

(Nome da instituição), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o n. 

(inserir numeração) DECLARA ao Município de União de Minas que não está sujeita 

à retenção do IR incidente na fonte a que se refere o art. 64, Lei n. 9.430/1996, por se 

enquadrar na hipótese de isenção prevista no (identificar o artigo e respectiva lei que 

prevê a hipótese de isenção) e que atende aos requisitos previstos na Lei (identificar a 

lei e os requisitos conforme o caso). 

 

O signatário declara neste ato, sob as penas do art. 299 do Decreto-Lei n. 2.848/1940 

e do art. 1.º, Lei nº 8.137/1990, e para os fins do art. 32, Lei n. 9.430/1996, que: 

 

a) é representante legal da instituição e assume o compromisso de informar, 

imediatamente, ao Município de União de Minas, qualquer alteração na situação acima 

declarada; 

b) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as 

quais foram instituídas. 

 

(Local e data) 

(Assinatura do Responsável) 
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